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-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 11 de Janeiro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Luís Lemos Triun-
fante. — A Escrivã-Adjunta, Maria Margarida Esteves.

Anúncio n.º 6847-AM/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Emília Charro, do 1.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2970/
01.2PAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Emílio João
Ferreira Neves, filho de Lucindo Emílio Neves Barbosa e de Rosa
Gracinda Alves Ferreira, natural de Portugal, Vila Nova de Gaia, Oli-
veira do Douro, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 11 de Agosto de 1966, com domicílio na Rua Palmeira, 15,
4.º, direito, Mafamude, 4430-163 Vila Nova de Gaia, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, um crime de
burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticado em 16 de Maio de 2002, por despacho de 27 de Julho
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

10 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Emília
Charro. — O Escrivão-Adjunto, João Fouto.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 6847-AN/2007

A juíza de direito, Dr.ª Fátima Almeida, do 2.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 173/02.8TAALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Luís Costa Dias, filho
de José Dias e de Isaura Costa Martins, natural de Congo, Kinshasa,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Abril de 1946, divor-
ciado, titular da identificação fiscal n.º 165643021 e do bilhete de
identidade n.º 1347899, com domicílio na Avenida 25 de Abril, 8,
1.º, direito, Cacilhas, 2800-298 Almada, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 20 de Setembro de 2001, por despacho de
4 de Setembro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

4 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Fátima Almeida. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Nobre.

Anúncio n.º 6847-AO/2007

A juíza de direito, Dr.ª Sandra Carvalho, do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Almada, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 221/05.0PTALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Aníbal Manuel Nunes Ro-
cha, filho de José Armando Fernandes Rocha e de Arlete de Jesus da
Conceição Nunes, natural de Aldeia de Paio Pires, Seixal, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 9 de Outubro de 1973, solteiro, com a
profissão de pedreiro, titular do bilhete de identidade n.º 12061701,
com domicílio no Bairro 1.º de Maio, Bloco 1, porta G, Arrentela,
2840 Seixal, por se encontrar acusado da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 18 de Julho
de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição do arguido obter ou renovar o bilhete de
identidade, certificado de registo criminal, passaporte, carta de con-
dução, documentos ou certidões da administração fiscal e das conser-
vatórias de registo civil, comercial, predial e de automóveis e de quais-
quer registos junto de qualquer autoridade pública (artigo 337.º, n.º 3,
do Código de Processo Penal).

6 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Carvalho. —
A Escrivã-Adjunta, Regina Maria Almeida Soares.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALMADA

Anúncio n.º 6847-AP/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código
de Processo Penal), n.º 887/03.5GTSTB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Antonino Afonso Moreira Borges, filho de Afonso
Borges e de Eulália Dias Moreira, natural de Cabo Verde, de naciona-
lidade cabo-verdiana, nascido em 26 de Fevereiro de 1977, solteiro,
titular da identificação fiscal n.º 221431853, do bilhete de identidade
n.º 16162933 e do passaporte n.º GO 23248, com domicílio na Rua
Alcanica, 25, 1.º, direito, 2825 Costa da Caparica, o qual foi por
sentença de 5 de Fevereiro de 2004, condenado na pena de 75 dias de
multa à taxa diária, de 3,00 euros, transitada em julgado em 20 de
Fevereiro de 2004, pela prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 27 de Dezembro de 2003, tendo
por despacho de 12 de Setembro de 2006, convertida em 49 dias de
prisão a multa penal de 225 euros não paga, foi o mesmo declarado
contumaz, em 14 de Agosto de 2007, nos termos dos artigos 335.º,
337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

4 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima D.
Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Anúncio n.º 6847-AQ/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 132/
04.6GGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Bruno Ricardo
Elisiário Estevam, filho de Alberto Ferreira Estevam e de Maria Fer-
nanda da Cruz Elisiário, natural de São Jorge de Arroios, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de Abril de 1983, titular do
bilhete de identidade n.º 12574603, com domicílio na Rua Alves Redol,
lote 3, bloco 63, 6-C, Monte Abraão, Sintra, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa à integridade física simples, pre-
visto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 23 de
Fevereiro de 2004, por despacho de 4 de Setembro de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

10 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Anúncio n.º 6847-AR/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º do Código
de Processo Penal), n.º 111/04.3PTALM, pendente neste Tribunal
contra o arguido Marco António Castro, filho de Carlos António
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Gomes e de Arlete Lígia Raposo Castro, natural de Portugal, Almada,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 22 de Junho de 1980, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12508614, com domicílio
profissional na Rua Comandante António Feio, 11, rés-do-chão, di-
reito, Cacilhas, por se encontrar condenado em 31 de Março de 2004
por sentença transitada em julgado pela prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 28 de Março
de 2004, na multa de 190 dias à taxa diária de 4,00 euros, o que per-
faz a multa global de 760,00 euros, que, em virtude do seu não paga-
mento, foi convertida em 126 dias de prisão subsidiária, dos quais tem
a cumprir 125 dias, foi o mesmo declarado contumaz, em 7 de Se-
tembro de 2007, nos termos dos artigos 335.º, n.º 3, e 337.º e 476.º,
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

10 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Anúncio n.º 6847-AS/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 966/
98.9GCALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Alberto
Silva Monteiro, filho de Manuel Silva Monteiro e de Corina Augusta
Monteiro, natural de Godim, Peso da Régua, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 11 de Março de 1967, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 7835452, com domicílio na  Rua Direita do Pragal, Pátio
do Firmino, 9, 2800 Almada, o qual foi condenado por sentença, tran-
sitada em julgado em 18 de Maio de 2004, pela prática de um crime
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1,
alínea a), e n.º 3, do Código Penal, praticado em 2 de Setembro
de 1998, por despacho de 7 de Setembro de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por o arguido ter efectuado o pagamento da multa
em que foi condenado.

10 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Anúncio n.º 6847-AT/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo abreviado n.º 394/03.6PTALM,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Cordeira Garcia,
filho de Jacinto José Garcia e de Helena Cordeira Ribeiro, natural de
Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 31 de Dezembro
de 1978, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12124359, com
domicílio na Avenida General Barnabé António Ferreira, 308, 1.º,
esquerdo, Vale dos Lobos, 2715 Almargem do Bispo, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 6 de Setembro de 2003, por despacho de
5 de Setembro de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apre-
sentação.

13 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Anúncio n.º 6847-AU/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 580/
04.1GGLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexan-

dre Sousa Barros, filho de João Lopes de Barros e de Madalena Rodri-
gues de Sousa, natural de Portugal, Almada, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 18 de Novembro de 1978, titular do bilhete de
identidade n.º 14352905, com domicílio na Rua Gervásio Lobato, 20,
2.º, Santo Condestável, Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
20 de Março de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de
Agosto de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Filomena Matias Marçal.

Anúncio n.º 6847-AV/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 928/
03.6TAALM, pendente neste Tribunal contra o arguido Mamadú
Sanhá, filho de Tchambu Sanha e de Indigal Mane, natural de Guiné-
-Bissau, de nacionalidade guineense, titular da identificação fiscal
n.º 203115872 e do bilhete de identidade n.º 16140714, com domicí-
lio na firma Guedes Vital, Quinta do Lago, 8135 Almancil, por se
encontrar acusado da prática de um crime de fraude fiscal, previsto e
punido pelo artigo 23.º do Decreto-Lei n.º n.º 20-A/90 e Decreto-Lei
n.º 394/93, de 24 de Novembro, praticado em 12 de Março de 2001,
de falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Setembro
de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

17 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.

Anúncio n.º 6847-AX/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria de Fátima D. Almeida, do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Almada, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 86/
06.4NJLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido André Miguel
Martins Vilhena, filho de Alexandre Manuel dos Reis Vilhena e de
Júlia do Rosário Machado Martins Vilhena, natural de São Luís, Ode-
mira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Agosto de 1985,
solteiro, com a profissão desconhecida ou sem profissão, titular do
bilhete de identidade n.º 12897932, com domicílio na Rua Alexandre
Herculano, 18, São Luís, 7555 Odemira, por se encontrar acusado da
prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo ar-
tigo 203.º do Código Penal, praticado em 6 de Janeiro de 2006, foi o
mesmo declarado contumaz, em 12 de Setembro de 2007, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

17 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
D. Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Margarida Granadeiro.




